
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1007171 - SP (2025/0194148-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VANDERLEI LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE MARICATO - SP433301
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA
GRAVE. USO DE CELULAR. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o uso de celular por reeducando em trabalho
externo, fora do sistema prisional, configura falta grave nos termos da Lei de Execução Penal,
mesmo sem ordem expressa de proibição.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a posse ou uso de aparelho celular,
mesmo fora do estabelecimento prisional durante trabalho externo, configura falta grave, sendo
prescindível a realização de perícia para atestar a funcionalidade do aparelho.
4. A decisão de origem está em conformidade com o entendimento do STJ, não havendo
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do  de ofício.habeas corpus
5. O reexame do acervo fático-probatório para modificar a decisão de origem é inviável na via
estreita do . habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A posse ou uso de aparelho celular por reeducando durante trabalho
externo configura falta grave, independentemente de perícia para atestar a funcionalidade do
aparelho. 2. A revisão de decisão que aplica falta grave demanda reexame fático-probatório,
inviável em ".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 50, VII.

STJ, AgRg no HC 845.565/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe 2.10.2023; STJ, AgRg no HC 811.101/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe 22.5.2023.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1007171 - SP (2025/0194148-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VANDERLEI LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE MARICATO - SP433301
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA
GRAVE. USO DE CELULAR. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o uso de celular por reeducando em trabalho
externo, fora do sistema prisional, configura falta grave nos termos da Lei de Execução Penal,
mesmo sem ordem expressa de proibição.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a posse ou uso de aparelho celular,
mesmo fora do estabelecimento prisional durante trabalho externo, configura falta grave, sendo
prescindível a realização de perícia para atestar a funcionalidade do aparelho.

4. A decisão de origem está em conformidade com o entendimento do STJ, não havendo
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do  de ofício.habeas corpus

5. O reexame do acervo fático-probatório para modificar a decisão de origem é inviável na via
estreita do . habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. A posse ou uso de aparelho celular por reeducando durante trabalho
externo configura falta grave, independentemente de perícia para atestar a funcionalidade do
aparelho. 2. A revisão de decisão que aplica falta grave demanda reexame fático-probatório,
inviável em ".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 50, VII.

STJ, AgRg no HC 845.565/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe 2.10.2023; STJ, AgRg no HC 811.101/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe 22.5.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VANDERLEI LOPES DA SILVA
 contra decisão do Ministro Presidente que indeferiu liminarmente o .habeas corpus

Nas razões recursais, defende que a decisão agravada foi equivocada  ao considerar
como falta grave o uso de celular pelo paciente, que estava trabalhando fora do sistema prisional,
em regime semiaberto.

Aduz que a Lei de Execução Penal não especifica se o uso de celular fora do sistema
prisional configura falta grave, o que gera dúvidas sobre sua aplicação. Além disso, destaca que
não houve ordem expressa proibindo o uso de celular durante o trabalho externo, e que a falta de
comunicação sobre essa proibição compromete a reabilitação do condenado. 

Requer que seja reconsiderada a decisão ora agravada ou provido o regimental, a fim
de que seja concedida a ordem.

.É o relatório

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos da defesa, a decisão ora agravada merece
ser mantida pelos seus próprios fundamentos:

 

 
"A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou
entendimento de que não cabe  substitutivo de recurso próprio,Habeas Corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma
teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de
25.8.2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante
ilegalidade que justifique a concessão do de ofício.writ 
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Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:
 

Anote-se que o reeducando prestava serviços na empresa HI Gelo e como constou no
relatório final de apuração de falta disciplinar (fls. 160), o reeducando, na entrevista
de escolha para designação de trabalho, foi informado e orientado Copiar texto de Fl.
136 acerca das regras estabelecidas no sentido de que as regras do interior da unidade
prisional continuam valendo durante o cumprimento da pena quando do trabalho
externo, dentre elas a proibição de uso de celulares.
[...]
Resta clara a violação ao disposto no art. 50, inciso VII da LEP - (Art. 50. Comete
falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que:...VII tiver em sua posse,
utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a
comunicação com outros presos ou com o ambiente externo. (Incluído pela Lei nº
11.466, de 2007), demonstrando que o reeducando não se encontra preparado para o
desconto de sua pena em regime que não o fechado (fls. 12-13).

 
Segundo entendimento firmado nessa Corte, configura falta grave a posse ou uso de
aparelho celular, bem como a posse de seus componentes essenciais, dentro do
presídio, ou mesmo fora do estabelecimento prisional, durante a realização do
trabalho externo, sendo prescindível a realização de perícia para atestar a sua
funcionalidade.
Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO
LEGAL DE DECISÃO MONOCRÁTICA PELO RELATOR. FALTA
DISCIPLINAR GRAVE. CERCEAMENTO DE DEFESA, NÃO OCORRÊNCIA.
NÃO INDICADA A QUALIFICAÇÃO DO CAUSÍDICO. DEFESA
PATROCINADA PELA FUNAP. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NÃO
ACOLHIMENTO. DESNECESSIDADE DE LAUDO PERICIAL. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. No que tange à materialidade da infração disciplinar, é imperioso destacar que "'[c]
onsolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que a posse
/uso de aparelho celular, bem como de seus componentes essenciais, tais como chip,
carregador ou bateria, constitui falta grave, sendo prescindível a realização de perícia
no aparelho telefônico ou seus acessórios com a finalidade de se atestar sua
funcionalidade' (AgRg no HC n. 671.045/GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, 5ª T., DJe )" (AgRg no HC n.  760.894/RS, relator Ministro21/6/2021
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de .) 24/11/2022
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 845.565/SP, Rel. Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 2.10.2023.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA
GRAVE. POSSE DE CELULAR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PROVAS
SUFICIENTES. IMPUTAÇÃO ADEQUADA. INDIVIDUALIZAÇÃO DA
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CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL PELA VIA DO WRIT. PERÍCIA. DESNECESSIDADE
MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica ilegalidade na aplicação da falta grave, apurada por meio de
processo administrativo disciplinar, com a individualização da conduta do
reeducando, posse de aparelho celular, enquadrada nos artigos 39, II e V e 50, I e VI e
52, caput, todos da Lei de Execução Penal. Copiar texto de Fl. 137
2. Se as instâncias ordinárias, motivadamente, concluíram que as provas são uníssonas
em indicar a prática da falta grave cometida pelo apenado, não há falar em ausência,
sobretudo se a conduta foi individualizada, conforme depoimento das agentes
penitenciárias, que gozam de presunção de veracidade.
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, para afastar a falta grave imputada ao
paciente, demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria fático probatória,
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que é
prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a configuração da falta
disciplinar de natureza grave.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 811.101/SP, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de 22.5.2023.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. USO DE
CELULAR NO TRABALHO EXTERNO. PRECEDENTES. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A falta grave do paciente deve ser mantida, pois a jurisprudência dominante nesta
Corte entende que "a posse de celular durante a realização de trabalho externo, ainda
que fora do estabelecimento prisional, configura a prática de falta grave" (RHC n.
96.193/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,
DJe de ).  26/5/2020 3/6/2020
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 861.264/ES, Rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 6.12.2023.)

 
De igual sorte: AgRg no HC n. 876.198, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
DJe de 06.02.2024; RHC n. 96.193/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe de 3.6.2020; HC n. 286.362/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta
Turma, DJe de 3.5.2016.
Nessa linha, o entendimento do Tribunal está em conformidade com a a quo
jurisprudência do STJ.
Ademais, para modificar a decisão de origem a fim de absolver o apenado, seria
necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na via estreita do 
Habeas Corpus.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 839.334/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26.9.2023; AgRg no
HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de
30.6.2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe
de 21.8.2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, DJe de 29.6.2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita
Vaz, DJe de 23.5.2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22.6.2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, Rel. Ministro
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Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16.8.2023; AgRg no HC n. 770.180/SP,
Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19.4.2023.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, .
indefiro liminarmente o presente ."Habeas Corpus

Diante desse contexto, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade na decisão
impugnada.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.007.171 / SP
Número Registro: 2025/0194148-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013792420258260996 00067187120198260996 13792420258260996 67187120198260996

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE MARICATO
ADVOGADO : ANDRE MARICATO - SP433301
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VANDERLEI LOPES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE MARICATO - SP433301
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49501179 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/08/2025 00:31:00
Código de Controle do Documento: a90aa5d1-5743-4a32-9f30-88b19b197f2b


